            PARECER Nº  450, DE 2012
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 466, DE 2010
                                 De autoria do nobre Deputado Campos Machado, o Projeto de Lei em epígrafe  altera a Lei nº 3.914, de 14 de novembro de 1983, que dispõe sobre o diagnóstico precoce da Fenilcetonúria e do Hipotireoidismo Congênito nos hospitais e maternidades do Estado, prevendo a proposição que os exames referentes à triagem neonatal sejam obrigatória e exclusivamente realizados nas Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAES do Estado que possuírem laboratório.

                                 A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 68ª a 72ª Sessões Ordinárias, de 27/05 a 07/06/2010, não recebendo emendas ou substitutivos.

                                 Na seqüência do processo legislativo, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável, na forma do substitutivo proposto.

                                 Posteriormente, a proposição foi distribuída a esta Comissão de Saúde, a fim de ser analisada nos termos do artigo 31, §3º, do Regimento Interno desta Casa.

                                 Na qualidade de Relatora designada para apreciar a matéria, entendemos que centralizar os exames de triagem neonatal nas APAES do Estado possibilitará, conforme pontuado na justificativa da propositura, a realização de pesquisas, estatísticas e estudos relativos à causa da pessoa com deficiência, propiciando o avanço cientifico e a permanente formação e capacitação dos profissionais que atuam em tais entidades.

                                Destaque-se, ainda, que o Programa de Triagem Neonatal para Fenilcetonúria teve seu início por meio do laboratório da APAE, com a extensão das pesquisas para outras patologias, culminado com a criação do Ambulatório da APAE, que possui equipe multidisciplinar para atendimento dos portadores de Fenilcetonúria e Hipotireoidismo Congênito.

                                Por fim, registramos que a justificativa da proposição esclarece que o Serviço Específico de Triagem Neonatal é realizado com competência pelas APAES há 50 anos, motivo pelo qual consideramos positivo o mérito do presente projeto e  somos favoráveis à sua aprovação na  forma do  substitutivo proposto pela Comissão de Constituição e Justiça.
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Sala das Comissões, em 27/3/2012 

a) Marcos Martins – Presidente
Marcos Martins – Celso Giglio – Ulysses Tassinari – Carlão Pignatari – Itamar Borges – Gerson Bittencourt – Luis Carlos Gondim – Edinho Silva – Carlos Bezerra
